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AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
PETIÇÃO  INICIAL.  EMENDA APÓS  A  CONTESTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 284 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.   PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  EXEGESE  DO  ARTIGO  557, 
CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO AO AGRAVO. REJEIÇÃO DA SÚPLICA 
REGIMENTAL

- Infere-se que mesmo tendo ocorrido após a contestação, a 
emenda  a  inicial  é  praticável  e  não  resta  inviabilizada, 
levando-se em conta a ausência de prejuízo aos agravantes.

-  “O  fato  de  a  emenda  à  inicial  ter  se  dado  após  a 
contestação do feito não inviabiliza, por si só, a adoção da 
diligência corretiva prevista no art. 284 do CPC.
Em  observância  aos  princípios  da  instrumentalidade  das 
formas e da economia processual, esta Corte vem admitindo 
a emenda da petição inicial, ainda que já contestada a ação. 
Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento.”  (STJ -  AgRg no 
AREsp  196.345/SP,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Marcos  Thadeu  de  Freitas 
Pereira e outra, desafiando decisão monocrática desta relatoria que negou seguimento a 

agravo de instrumento por eles interposto, entendendo pela possibilidade de emenda à 

inicial, com a juntada de notas promissórias.
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Nas razões do seu agravo (fls. 210/214), os demandados sustentaram que 

os títulos apresentados na petição supracitada não são objetos da execução delimitada 

na inicial para a qual os executados foram citados a pagar, bem como reafirmaram que o 

requerimento realizado pela construtora não se trata de emenda à inicial, haja vista que 

não houve pedido expresso nesse sentido.

Ademais,  asseveram que  a  decisão vergastada não  mencionou por  qual 

motivo a petição realizada pela agravada fora considerada apta para efeito de retificação 

da exordial

No final, requer que seja acolhido e provido o recurso, para que o julgador 

exerça o juízo de retratação, revogando o decisório singular ou, caso contrário, que seja o 

presente agravo posto em mesa, consoante determina o §1º, do art. 557, do CPC. 

É o relatório. 

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos 

em sessão de julgamento, mantenho em todos os termos o  decisum,  ora vergastado, 

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito, declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  a  decisão  recorrida  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  comportando  julgamento 

monocrático, a luz do disposto no artigo 557, caput, da Lei Adjetiva Civil.

“Art.  557.  Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal  
Superior.”
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Logo,  estando  as  razões  do  agravo  em  confronto  com  entendimento 

dominante do STJ, não haveria óbice ao julgamento singular, razão por que a mantenho 

nos exatos termos e sob idêntico fundamento daquela decisão, cujo teor segue,  ipsis 

litteris:

“Como pode ser visto do relatório,  o pedido recursal formulado 
pelo  promovido  é  para  que  seja  desconsiderado  os  pedidos  
constantes às fls. 45/56 ante a ausência de pedido expresso de  
aditamento da exordial.

Segundo a exegese do art. 527, III, do Código de Processo Civil,  
o Relator poderá, havendo requerimento do recorrente, antecipar  
os efeitos da tutela recursal, mas condiciona o  deferimento  do  
pedido  à  relevância  da  fundamentação  (fumus boni juris) e à  
possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação 
(periculum  in  mora).  Desse  modo,  cumpre  examinar  se  os  
requisitos  exigidos  pela  norma  processual  estão  presentes  no  
caso em análise.

Em  sede  de  pleito  de  urgência,  formulado  em  agravo  de  
instrumento, não é oportuna a análise aprofundada das questões  
atinentes ao processo, sob pena de decidir-se o próprio mérito.

Portanto,  neste momento processual, a falta de quaisquer dos 
elementos acima referidos acarretará o indeferimento do pedido  
de urgência, de modo que, se na análise de um ficar comprovada  
a sua ausência, desnecessário é a aferição do outro.

De  início,  verifica-se  que  as  alegações  dos  recorrentes  não 
merecem  prosperar,  ao  menos  a  princípio,  haja  vista  que  é  
orientação do Superior Tribunal de Justiça a possibilidade de ser  
realizada  diligência  em  prevalência  ao  princípio  da  economia  
processual e instrumentalidade das formas.

Nesse sentido, colaciono recentes julgados do Superior Tribunal  
de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.  EMENDA  À  PETIÇÃO 
INICIAL  APÓS  A  APRESENTAÇÃO  DA  CONTESTAÇÃO.  
POSSIBILIDADE. OFERECIMENTO DE NOVO PRAZO AO RÉU.  
AUSÊNCIA DE  PREJUÍZO.  OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS  E  DA ECONOMIA 
PROCESSUAL.
1. O fato de a emenda à inicial ter se dado após a contestação do  
feito não inviabiliza,  por si  só,  a adoção da diligência corretiva  
prevista no art. 284 do CPC.
2.  Em  observância  aos  princípios  da  instrumentalidade  das 
formas e da economia processual,  esta Corte vem admitindo a  
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emenda  da  petição  inicial,  ainda  que  já  contestada  a  ação.  
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.” 1

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS  MODIFICATIVOS.  
AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO INICIAL. EMENDA APÓS A 
CONTESTAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  CPC,  ART.  282.  
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.
1.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,  
recurso  cabível  para  modificar  a  decisão  singular  que  deu  
provimento ao recurso especial.
2.  Não  configura  violação  ao  art.  535  do  CPC a  decisão  que  
examina, de forma fundamentada, todas as questões submetidas 
à  apreciação  judicial,  circunstância  que  afasta  a  negativa  de  
prestação jurisdicional.
3.  A orientação  que  veda  a  emenda  à  petição  inicial  após  a  
apresentação  da  contestação  restringe-se  aos  casos  que  
ensejam a alteração da causa de pedir ou pedido, devendo, nas 
demais hipóteses, ser realizada a diligência em homenagem aos 
princípios  da  economia  processual  e  da  instrumentalidade  das 
formas. Precedentes. Hipótese em que sequer seria necessária a  
emenda à inicia, segundo o entendimento do acórdão recorrido.
4.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,  
ao qual se nega provimento.”2

Desse  modo,  infere-se  que  mesmo  tendo  ocorrido  após  a  
contestação,  a  emenda  a  inicial  é  praticável  e  não  resta  
inviabilizada,  levando-se em conta  a  ausência  de prejuízo  aos  
agravantes.

Nesse prisma, com espeque no entendimento supracitado,  não  
visualizo,  na  oportunidade,  a  alegada  previsão  do  direito  de 
regresso.

Diante dessas razões, enxergo,  neste momento, a ausência da 
solidez jurídica dos argumentos desenvolvidos pelo recorrente, no  
que diz respeito ao Fumus Boni Iuris.

Portanto, configurada a falta de um dos requisitos autorizadores  
para a concessão da tutela recursal, qual seja a “relevância do  
fundamento esposado”, INDEFIRO o pedido de efeito suspensi-
vo formulado neste agravo.”

Nesse diapasão, infere-se que inocorreu equívoco do magistrado  
de primeiro grau, haja vista que não poderia deixar de oportunizar  

1 AgRg no AREsp 196.345/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013,  
DJe 04/02/2014.
2 EDcl no AREsp 298.431/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014,  
DJe 24/06/2014.
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tal correção, mesmo após a apresentação da contestação, não 
devendo a parte autora ser prejudicada com a ausência da con-
cessão  da  possibilidade  de  retificar  a  peça  defeituosa  por  ela  
apresentada.

Corroborando tal entendimento, colaciono o esclarecedor prece-
dente: 

“PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA PARCIAL.  APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME 
NECESSÁRIO.  PEDIDO  GENÉRICO.  FALTA  DE 
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ART. 284 DO CPC.  
POSSIBILIDADE,  MESMO  APÓS  APRESENTAÇÃO  DA 
CONTESTAÇÃO.  NULIDADE  DECRETADA  DE  OFÍCIO.  
QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  RECURSOS 
PREJUDICADOS. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.  
SEGUIMENTO NEGADO.  1.  É  direito  subjetivo  do  autor  o  de  
emendar  a  inicial  que  contém  pedido  não  especificado,  nos 
termos do art. 284 do CPC. 2. Mostra-se possível a intimação do  
autor para especificação do pedido mesmo após a contestação,  
garantindo-se à parte contrária o direito de ser intimado para se  
manifestar sobre a emenda à exordial, em atenção ao princípio do  
contraditório e ampla defesa. 3. Assim, por tratar-se de matéria de  
ordem pública, impõe-se o reconhecimento, de ofício, da nulidade 
da sentença, por descumprimento das disposições do art. 284 do 
CPC.  Retorno  dos  autos  à  instância  de  origem.  Recurso  
prejudicado.  Negativa  de  seguimento,  nos  termos  do  art.  557,  
caput, do CPC. Ante o exposto, reconheço, de ofício, a nulidade  
da sentença,  determinando o retorno dos autos à instância de  
origem para que seja devidamente oportunizado à parte autora  
prazo para emendar a inicial, nos termos do art. 284 do CPC, com 
vistas a melhor especificação do pedido, sob pena de extinção do  
processo  sem  resolução  do  mérito  por  inépcia  da  inicial,  
intimando-se,  posteriormente,  a  parte  contrária  para  que  se  
manifeste  sobre  a  aludida  especificação  do  pedido.  Por  
conseguinte, julgo prejudicados os recursos, nos termos do art.  
557, caput1, do cpc.”3 

Ante  o  exposto,  nego  seguimento  ao  presente  Agravo  de 
Instrumento, para manter inalterada a decisão de 1º grau.”

Desse modo, a jurisprudência da Corte Cidadã entende não ser absoluta a 

exigência legal de juntar documentos com a inicial desde que não ofendido o contraditório 

e ausente a má-fé,  tendo em vista que a correta resolução do mérito não deverá ser 

prejudicada por excesso de formalismo.

3 TJPB; APL 0023791-69.2010.815.2001; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 18/08/2014; Pág. 9.
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Outrossim, não vislumbro maiores prejuízos aos agravantes quando foram 

anexadas notas promissórias necessárias para a composição do valor total da dívida a 

ser  executada,  ainda  mais  quando  foram  apresentadas  antes  mesmo  de  ofertada  a 

contestação,  o  que  demonstra  que  os  irresignados  tiveram  oportunidade  de  se 

pronunciarem sobre a quantia a ser executada.

Nesse sentido, segue julgado de Tribunal Pátrio:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ENCARGOS 
CONTRATUAIS.  COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 
APARTAMENTO.  MORA.  JUNTADA  DO  CONTRATO APÓS A 
INICIAL. EXTINÇÃO PROCESSUAL. 1 - A melhor jurisprudência  
do  Excelso  STJ  entende  não  ser  absoluta  a  exigência  legal  
de juntar documentos com a inicial ou a contestação, desde 
que  respeitado  o  contraditório  e  ausente  a  má-fé,  pois,  a  
resolução do mérito da causa não deve ser sacrificada em 
nome do excessivo apego ao formalismo. 2 - Não coaduna 
com  o  princípio  da  economia  processual,  a  extinção  do  
processo,  ao  entendimento  de  que  a  cópia  do  respectivo  
contrato, por ser documento de instrução essencial, deveria,  
inexoravelmente, ter sido juntado com a inicial. 3 - Versando  
a causa sobre questão exclusivamente de direito e estando  
em  condições  de  imediato  julgamento,  deve  o  tribunal  
resolver  o  mérito.  4  -  Comprovando a  requerida/apelada  o  
pagamento de 10 das 16 notas promissórias protestadas pela 
autora/apelante, condena-se aquela ao pagamento do saldo dos 
encargos contratuais, referente às 10 parcelas pagas acrescidos 
também  dos  encargos  contratuais,  no  que  tange  às  demais  
parcelas não pagas. 5 - Decaindo a requerida/apelada de parte  
mínima do pedido inicial, deve a parte autora/apelante suportar os  
ônus sucumbenciais. Apelo parcialmente provido.” (Grifei)

Com efeito, verifica-se que o decisum agravado está vastamente amparado 

por  decisões desta Corte  e do Superior  Tribunal  de Justiça,  em conformidade com o 

disposto  no  art.  557,  caput,  da  Lei  Adjetiva  Civil,  não  havendo  que  se  falar  em 

desobediência à aplicação do referido dispositivo no caso em tela.

Assim,  NEGO  PROVIMENTO ao  Recurso  Regimental,  para  manter 

inalterada a monocrática questionada.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J12/R08
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